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A isenção fica condicionada à observância continuada dos requisitos 
estabelecidos nas al. a), b), e c) do n.º 3 do Art.º 10.º do Código do 
IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, previstas nos 
n.os 4 e 5 deste artigo.

Por Subdelegação de Competências (Despacho n.º 801/2018, de 
19 de janeiro)

27 de maio de 2019. — A Subdiretora-Geral, Teresa Maria Pereira Gil.
312335809 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Ministro das Finanças e da Ministra
da Saúde

Despacho n.º 5943/2019
A diferenciação técnico -profissional do pessoal médico e o reconhe-

cimento dos pares tem contribuído de forma decisiva para o desenvol-
vimento de um sistema de especialização e formação diferenciada deste 
grupo de pessoal, cuja qualidade é internacionalmente reconhecida.

Atendendo à relevância que para tal decorre da dotação do número 
de assistentes graduados seniores, através do Despacho n.º 7509/2017, 
publicado no Diário da República, n.º 164, 2.ª série, de 25 de agosto, foi 
autorizado o preenchimento de 200 postos de trabalho correspondentes 
a esta categoria.

Não obstante, reconhecendo que desde 2011 se assistiu a uma dimi-
nuição, ainda não reposta, do número de efetivos na citada categoria, 
com o objetivo de permitir o gradual reequilíbrio da hierarquia interna 
da carreira médica e da sua capacidade formativa, entende o Governo, 
em linha com o respetivo Programa, ser de viabilizar a abertura de novos 
procedimentos conducentes ao preenchimento de mais 200 postos de 
trabalho na categoria aqui em causa.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 16.º da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, determina -se o seguinte:

1 — É autorizada a abertura de procedimentos de recrutamento con-
ducentes ao preenchimento de 200 postos de trabalho correspondentes 
à categoria de assistente graduado sénior.

2 — A distribuição dos 200 postos de trabalho referidos no ponto 
anterior é determinada por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da saúde, na sequência de proposta da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., auscultadas as Administrações Regionais 
de Saúde.

3 — A abertura dos procedimentos de recrutamento aqui em causa 
deve ocorrer, perentoriamente, no prazo máximo de dois meses a contar 
da data da publicação do despacho referido no ponto anterior, sob pena 
de o despacho prévio favorável aqui exarado se considerar prejudicado 
relativamente às vagas não publicitadas que, nesse caso, mediante des-
pacho do membro do governo responsável pela área da saúde, podem 
ser afetas a outros serviços ou estabelecimento de saúde.

4 — Sem prejuízo do disposto no ponto anterior, o prazo de dois 
meses ali fixado pode, em situações excecionais, designadamente, em 
resultado de dificuldades na constituição do respetivo júri, ser pror-
rogado, mediante despacho do membro do governo responsável pela 
área da saúde.

25 de junho de 2019. — O Ministro das Finanças, Mário José Gomes 
de Freitas Centeno. — 17 de junho de 2019. — A Ministra da Saúde, 
Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

312398909 

 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas

Portaria n.º 400/2019
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A. pretende lançar 

um procedimento para o «IC17 CRIL — Túnel do Grilo — Requalifi-
cação da Infraestrutura e dos Sistemas de Segurança».

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da LEO, na redação 
da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, consideram -se integradas no 
sector público administrativo, também, as entidades que, independente-
mente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsector 
no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas 
últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 
referentes ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A., é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o «IC17 CRIL — Túnel do Grilo — Requalificação 
da Infraestrutura e dos Sistemas de Segurança», tem execução financeira 
plurianual, torna -se necessário a autorização dos Ministros das Finanças 
e do Planeamento e das Infraestruturas;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 10.000.000,00.

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2019 a 2021.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento 
e das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A., autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato para o «IC17 CRIL — Túnel 
do Grilo — Requalificação da Infraestrutura e dos Sistemas de Segu-
rança», até ao montante global de € 10.000.000,00.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2019: € 1.500.000,00;
Em 2020: € 8.000.000,00;
Em 2021: € 500.000,00;

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

5 de junho de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 7 de junho de 2019. — O Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Jorge Moreno Delgado.

312378626 

 FINANÇAS E AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinetes do Ministro do Ambiente e da Transição 
Energética e do Secretário de Estado do Orçamento

Portaria n.º 401/2019
A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), nos termos do 

Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 55/2016, de 26 de agosto, tem por missão propor, desenvolver e 
acompanhar a gestão integrada e participada das políticas de ambiente, 
nomeadamente no âmbito da gestão de recursos hídricos, com vista 
à sua proteção e valorização, exercendo neste domínio as funções de 
Autoridade Nacional da Água.

No âmbito das suas atribuições a APA, I. P., detém a competência para, 
no domínio dos recursos hídricos, gerir situações de seca e de cheia, de 
acordo com o estipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2012, de 
12 de março, que aprovou a Lei Orgânica da APA, I. P.

A celebração do contrato para a empreitada de «Regularização do Rio 
Arunca», nos termos do supra citado diploma legal, surgiu da necessidade 
de se implementarem medidas que visam a redução do risco de inunda-
ções e das suas consequências prejudiciais na área do Baixo Mondego, 
desde Coimbra até à Figueira da Foz, protegendo povoações, vias de 
comunicações e infraestruturas hidráulicas de rega e enxugo dos campos 
agrícolas, tendo influência em duas das 22 zonas críticas identificadas 
como prioritárias. Estas medidas encontram -se incluídas no Plano de 
Gestão dos Riscos de Inundações, PGRI RH4, desenvolvido ao abrigo do 


